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Parecer prévio

Parecer n°596/23

 

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei, em epígrafe, de iniciativa
parlamentar, que veda a contratação, pela Administração Pública do Município de Porto Alegre, de
pessoa jurídica que tenha condenação transitada em julgado pela prática de reduzir trabalhadores e
trabalhadoras à condição análoga à de escravo.

 

Como se sabe, compete à União legislar, privativamente, sobre normas gerais de licitação e contratação,
em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 22, incisos I e XXVII, da Constituição Federal de
1988.

 

Sendo assim, tendo em vista que o projeto versa sobre a contratação de empresas pela Administração
Pública, compreendo que a proposição é inconstitucional, haja vista que cuida de matéria privativa da
União. Nesse sentido já decidiu o TJ/RS:

 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 6.098/2014 DO MUNICÍPIO DE
PELOTAS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. 1. Descabe a Câmara Municipal de
Vereadores legislar sobre matéria que é de competência privativa da União 2. Tratando-se de
matéria relativa a direito do trabalho, bem como relativa a contratos e licitações, não poderia a
Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de legislar determinando que as empresas que
contratarem, a título de limpeza urbana, recolhimento de lixo e construção civil, com o Município
de Pelotas, deverão manter em seus quadros mão de obra constituída por, no mínimo, 5% (cinco
por cento) de ex-apenados ou apenados em cumprimento de penas em regimes aberto ou semi-
aberto, por se tratar de matéria privativa da União. 3. Existência de vícios formal e material, com
afronta aos art. 2, inc, I e XXVII, da Constituição Federal, e art. 1º e 8º, "caput", da Constituição
Estadual. Ação declaratória de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de
Inconstitucionalidade Nº 70062434402, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio
Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 13/07/2015)

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL N.º 6.275, DE
23 DE SETEMBRO DE 2015. PROJETO DE LEI ORIGINÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES QUE PROÍBE
OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CELEBRAR OU PRORROGAR CONTRATO COM PESSOA
JURÍDICA QUE TENHA EFETUADO DOAÇÃO PARA PARTIDO POLÍTICO OU CAMPANHA ELEITORAL.
OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL AO LEGISLAR ACERCA DE MATÉRIA DE LICITAÇÕES E



26/06/2023, 08:55 SEI/CMPA - 0576639 - Parecer Prévio

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=620775&inf… 2/2

CONTRATOS. VÍCIO MATERIAL. OFENSA AO ARTIGO 22, INCISO XXVII, DA CF/88, E ARTIGOS 1º E 8º,
CAPUT, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067053199, Tribunal Pleno,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 06/06/2016)

 

 

Isso posto, entendo que é inconstitucional a proposição em questão.

Documento assinado eletronicamente por Andre Teles, Procurador, em 25/06/2023, às 22:51,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0576639 e o código CRC 9509B832.
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